
No discurso feito durante a promulgação da constituição Federal de 1988, o deputado
Ulisses Guimarães ressaltou a importância da Carta Magna para assegurar à população os
seus direitos básicos. Contudo, no atual cenário, percebe-se a deturpação das premissas
constitucionais, uma vez que a violência presente no espaço urbano representa  um
obstáculo para a garantia de acesso à segurança.Sendo assim, cabe analisar a negligência
governamental e  a  banalização  da sociedade como promotores do revés.

Diante desse cenário, há de se constatar a débil ação do poder público como
mantenedor da problemática. Visto que, o mal planejado do espaço acarretou processo de
segregação socioespacial, o que ocasionou que pessoas de baixa renda fossem morar em
lugares mais suscetíveis a violência. Essa conjuntura, segundo o filósofo John Locke,
configura-se como uma violação do "contrato social", uma vez que o Estado não cumpre
com a função de garantir que os cidadãos desfrutem de direitos imprescindíveis como o
bem-estar social, o que infelizmente é evidente no país.

Ademais, a banalização da coletividade é um forte agravante do revés. Acerca desse
fator, a filósofa Hannah aredt, afirma que a sociedade passou por um processo tão intenso
de massificação, que o mal presente no cotidiano passou a ser visto como algo banal. Essa
perspectiva pode ser associada ao cenário brasileiro, em virtude que, no decorrer dos anos
a violência no espaço urbano  vem crescendo gradativamente, já que a  habitualidade frente
a  questão que agrava o corpo social. Logo, é inadmissível que esse cenário continue a
perdurar.

Depreende-se, portanto, a necessidade de se combater esses obstáculos. Para isso,
cabe ao Estado, responsável pela efetivação dos interesses públicos, por intermédio do (
Mjsp) deve implementar políticas de  vigilância  e prevenção, por meio da criação de leis
que visem diminuir a violência, com o fito levar segurança ao corpo social, principalmente às
pessoas que residem em lugares vulneráveis. Assim, com essas medidas, passará a ser o
Brasil permeado pela concretização das premissas constitucionais.


